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O COMPORTAMENTO DAS FONTES DE RENDAS DAS FAMÍLIAS RURAIS GAÚCHAS NOS ANOS 90: EM DIREÇÃO À DIVERSIFICAÇÃO?

1. Introdução

Se as novas formulações de políticas públicas necessitam de um conhecimento adequado do comportamento das rendas das famílias rurais, as estatísticas necessárias para uma aferição desejável das mesmas, em especial das rendas baixas, não estão sempre disponíveis. São levantamentos de custos elevados e nem sempre fáceis de serem feitos.

As rendas das famílias rurais englobam muitos fatores, freqüentemente independentes, os quais complicam as análises dos problemas relativos às mesmas. As flutuações nas rendas agrícolas das famílias podem ser muito grandes de ano para ano. As rendas também variam entre as regiões, os tipos de produção e tamanhos das explorações. 

Ademais, recentemente os agricultores estão sendo desafiados com rendas líquidas agrícolas declinantes e vem se orientando para suplementar as mesmas com rendas de outras fontes (especialmente, aposentadorias/pensões, e rendas não-agrícolas). Estas rendas, de fato, tornam-se crescentemente a fonte maior de renda para um grande número de famílias rurais e seu impacto não deve ser negligenciado. Todos estes aspectos tornam difícil uma abordagem uniforme para análise do problema da renda, mas reforçam a necessidade de sua compreensão no contexto atual.

Apesar das limitações para utilização dos dados das Pesquisas Nacionais de Amostras de Domicílios – PNADs do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE apontados por Graziano da Silva & Del Grossi (2001), elas representam ainda a mais atualizada e abrangente base de dados do país para a análise de duas importantes variáveis: ocupação e rendimento das pessoas e famílias.

Este artigo busca analisar o comportamento das diferentes fontes de rendas obtidas pelas famílias, quais sejam: as rendas agrícolas, as rendas não-agrícolas, as rendas de transferência social, ou seja, as rendas oriundas de aposentadorias e/ou pensões e as chamadas “outras rendas” das famílias rurais do Estado do Rio Grande do Sul. O período de análise é o de 1995 a 1999, e será realizada através das tabulações especiais dos microdados das PNADs que são divulgadas pelo IBGE.

Neste artigo argumenta-se, que a exemplo do ocorrido em outros contextos, o comportamento das rendas das famílias rurais do Estado do Rio Grande do Sul vem apresentando um processo de diversificação crescente, ainda que a renda das atividades exclusivamente agrícolas é a mais importante na composição geral da renda familiar nos distintos grupos de famílias rurais analisadas.

2. Metodologia utilizada na pesquisa


As PNADs se constituem a única fonte de dados atualizada com cobertura das principais regiões urbanas e rurais do país. Esta pesquisa é realizada através de amostra, isto é, somente alguns domicílios são entrevistados. Todavia, essa amostra é conduzida com um rigor estatístico tal que, temos a garantia da representatividade de toda a população. Uma das únicas limitações desta pesquisa é que ela não é realizada nas áreas rurais da antiga Região Norte do Brasil, sob a alegação de dificuldade de deslocamento na imensa Região Amazônica.


A utilização dos dados das PNADs deve-se, sobretudo a uma característica especial que eles apresentam: são informações demográficas e por isso não se restringem somente aos dados de estabelecimentos agropecuários das áreas rurais, tais como os dados do Censo Agropecuário. Atualmente, a utilização de informações demográfica se reveste de maior importância para a análise do meio rural do que somente os dados produtivos.

2.1 O trabalho das pessoas

A coleta de informações nas pesquisas das PNADs leva em conta todos os residentes do domicílio e são feitas indagações sobre as seguintes variáveis, entre outras: idade, local de nascimento, escolaridade, número de filhos, etc. Mas, também pergunta acerca do trabalho das pessoas residentes. Antes de preencher o questionário da pesquisa o entrevistador explica ao entrevistado que o mês de referência da mesma é o de setembro, ou seja, todas as perguntas serão referenciadas aos acontecimentos deste último mês. As perguntas também são dirigidas em relação à última semana deste mês, e ainda se possível, ao dia 30 de setembro. Estes são os vários períodos de referência adotados nesta pesquisa.


Para as questões de trabalho, o entrevistador indaga acerca sobre todas as pessoas que exerceram alguma atividade de pelo menos uma hora na semana quer seja em negócio próprio ou de empregador, quer seja na construção ou na produção de artigos de uso ou de consumo familiar. A semana aqui utilizada como referência é a última semana do mês de setembro de cada ano estudado. Se a pessoa realizou algum tipo de trabalho ou atividade nesta última semana de setembro, então se faz uma série de perguntas sobre o desempenho desta tarefa como, por exemplo: qual era a ocupação no trabalho, qual o ramo de atividade que ele (a) trabalhou, qual o número de horas que ele gastou nessa atividade, qual a renda obtida, entre outras.


Antes de 1992 a PNAD não considerava como ocupadas as pessoas que trabalhavam menos de 15 horas na semana de referência na produção para o autoconsumo ou na construção para uso da família, nem os trabalhadores não-remunerados. 

Infelizmente essas mudanças no conceito de trabalho impossibilitavam a comparação direta dos dados publicados das PNADs de 1992 a 1999 com as anteriores
. Mas, a partir dos microdados foi possível reconstruir a série de 1981 a 1999 utilizando-se os mesmos critérios dos anos 80, excluindo-se aquelas pessoas que eram consideradas como ocupadas conforme Graziano da Silva & Del Grossi (2001).

Neste artigo utiliza-se, a série reconstituída a partir dos microdados que denomina-se doravante de “População Economicamente Ativa – PEA, usual ou restrita” para distinguir dos dados publicados de 1992 a 1999, aos quais designa-se de “PEA ampliada”. A utilização desse conceito se deve a opção pela análise do trabalho que gera valor de troca na economia familiar. Já está comprovado que o conceito de trabalho “ampliado” considerou principalmente os trabalhos referentes a cuidados na horta e de pequenos animais, com apenas valor de uso para o consumo familiar (Del Grossi, 1999).


Vale a pena destacar que a PEA agrícola pode variar de acordo com o período de referência que seja adotado para a definição da atividade principal da pessoa entrevistada, porque existe uma enorme alteração sazonal das atividades agropecuárias. Como na definição usual da PEA adotada pelo IBGE toma-se como critério sempre a última semana de setembro, esse será também o período de referência considerado neste artigo, ainda que se reconheça que podemos estar subestimando o número de pessoas que declaram como ocupação principal as atividades agrícolas durante o ano
.

2.2 A unidade de análise e a tipologia das famílias

Para compreender a unidade de análise, devem ser esclarecidas as incongruências encontradas nos conceitos de domicílios e de família das PNADs, (Del Grossi e Graziano da Silva apud Nascimento, 2002 p. 110). Para uma melhor definição, os autores utilizaram na análise dos dados das PNADs os domicílios particulares permanentes, não sendo incluídas a contagem dos empregados domésticos, os pensionistas e os parentes dos empregados domésticos. Definiu-se aí, a unidade de análise que será utilizada no estudo, dentro do Projeto RURBANO
, que é denominada de família extensa. Incluíram-se ainda, os agregados e os parentes da família nuclear que residem no mesmo domicílio, desde que não se constituísse em outro casal (Nascimento, 2002 p. 111).

A chamada família extensa comporta além da família nuclear, os parentes e agregados que vivem no mesmo domicílio. Desta forma, procurou-se construir, uma unidade de consumo e de renda das pessoas que vivem sob um mesmo teto e que partilham entre si um “fundo comum” de recursos monetários e não-monetários. Foram deixados de lado, na análise, os empregados domésticos e pensionistas que pagam pensão ao chefe do domicílio. A composição da família extensa se deu através da junção dos membros denominados de “pessoas de referência”, “cônjuge”, “filhos”, “outros parentes” e “agregados”. Utilizou-se a tipologia do projeto RURBANO de famílias que as classifica por local de domicílio e posição na ocupação (empregadores, conta-própria e assalariados). No Quadro 1 representa-se esquematicamente a tipologia das famílias utilizada neste estudo, as suas subdivisões e definições. A classificação das famílias de acordo com a posição na ocupação permitiu agrupá-las em seis tipos. Além disso, uma nova tipologia de famílias compreendendo 4 tipos de famílias pluriativas, foi apresentada por Nascimento (2002), e é aqui utilizada correspondendo a uma combinação específica de atividades.

QUADRO 1 – Tipologia das famílias conforme a posição na ocupação e atividadeS exercidas.
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Famílias empregadoras com três ou mais assalariados.
	Famílias com pelo menos um membro na posição de empregador – contratando 3 ou mais assalariados permanentes em negócio próprio.

	Famílias empregadoras com até dois assalariados.
	Famílias com pelo menos um membro na posição de empregador, contratando até 2 assalariados permanentes em seu negócio.

	Empregador total
	É a soma das famílias empregadoras com 3 ou mais assalariados e das famílias de empregadoras com até dois assalariados.

	Famílias conta-própria.
	Famílias sem nenhum empregador – com um membro com negócio próprio – utilizam mão-de-obra familiar não-remunerada.

	Famílias assalariadas.
	Famílias sem nenhum empregador ou conta-própria e com pelo menos um membro trabalhando como assalariado.

	Famílias não-ocupadas.
	Famílias sem empregador, conta-própria ou assalariados – os membros não estão envolvidos em nenhuma atividade produtiva.



2.3 As rendas das famílias nas PNADs

Proceder-se-ão previamente algumas considerações que se julgam imprescindíveis em se tratando da variável renda. Uma das questões mais importantes diz respeito à subestimação de valores, mais precisamente das rendas maiores
. Além desse problema nesta pesquisa, constata-se outro: os resultados apresentam uma certa distorção que se refere a todas as declarações de rendas que não possuem a característica de serem mensais e fixas.

Uma questão adicional diz respeito à comparabilidade das rendas das PNADs nos diferentes anos. Optamos por simplesmente abandonar a utilização e análise dos anos 1992 e 1993 e tomamos apenas os anos de 1995, 1996, 1997, 1998 e 1999 porque os dados mostram grandes diferenças que devem estar associadas ao efeito da utilização do deflator que não consegue eliminar as distorções em face dos dois planos de estabilização econômica – o Plano Collor e o Plano Real – aplicados na época
. O deflator utilizado na pesquisa e que permitiu uma melhor comparação dos dados é o INPC
 (restrito), o mesmo índice deflator utilizado pelo IBGE para comparar os resultados das PNADs.

2.4 Definições de rural e urbano utilizado pelo IBGE e suas aberturas geográficas.

Convêm ressaltar as definições quanto à situação do domicílio e das novas aberturas introduzidas pelo IBGE, a partir do Censo de 1991. Até essa data, o IBGE apoiava-se, exclusivamente, na definição da delimitação dos perímetros urbanos das cidades, definidos pela legislação municipal vigente no período do Censo Demográfico, para determinar a situação do domicílio. A partir do Censo Demográfico de 1991, outras unidades territoriais foram introduzidas, o que resultou em oito sub-níveis de agregação.  No âmbito do Projeto RURBANO procedeu-se um agrupamento das áreas nos seguintes grupos de domicílios conforme demonstrado no Quadro 2.

QUADRO 2 - as novas Aberturas geográficas e OS aGRUPAMENTOS

	Definições de rural e urbano do IBGE.

	1
	Urbano exclusive
	Áreas efetivamente urbanizadas dentro dos limites do perímetro urbano dos municípios.

	2
	Urbanas não-urbanizadas
	Áreas localizadas dentro do perímetro urbano que não apresentam efetiva urbanização e ocupadas com atividades agropecuárias ou ociosas.

	3
	Urbano-isoladas
	Englobam as áreas urbanas isoladas, consideradas legalmente como áreas urbanas, mas não contíguas ao núcleo do município.

	4
	Rural extensão-urbana
	Áreas urbanizadas adjacentes ao perímetro urbano dos municípios, resultado do crescimento horizontal das cidades, e que ainda não foram anexadas legalmente ao perímetro urbano do município.

	5
	Rural-povoado
	Aglomerações existentes no meio rural que se caracterizam por não estarem vinculadas a um único proprietário e possuírem um conjunto de edificações permanentes e adjacentes formando área continuamente construída.

	6
	Rural-núcleo
	Aglomerados rurais isolados, cujo solo pertence a um único proprietário e que dispõem ou não de serviços e equipamentos definidores dos povoados.

	7
	Rural-outro
	Aglomerados que não dispõem dos serviços definidores de povoado e não estão vinculadas a um único proprietário.

	8
	Rural-exclusive
	Áreas que não atendam a nenhum critério de aglomeração, existência de serviços ou densidade populacional, caracterizando-se como área rural propriamente dita.


FONTE – Elaboração dos autores, com base nas informações do IBGE, (2004).

Ainda, foi possível aprimorar a descrição dos resultados da PNAD, quanto à situação do domicílio, através da identificação do tipo de município onde foi realizada a amostra. Assim, pode-se identificar as regiões metropolitana e não-metropolitana. METROPOLITANA: representada pelo conjunto de municípios que compõem uma região metropolitana legalmente constituída. NÃO-METROPOLITANA: representada pelo conjunto de municípios grandes e pequenos no interior dos estados, e que não constituem região metropolitana. Conforme as divisões de metropolitano e não-metropolitano, optamos por analisar as informações relativas do rural agropecuário não-metropolitano no Estado do Rio Grande do Sul, tendo em vista, que outros estudos, em especial o de Nascimento (2002) mostrou ser esta a região mais adequada para análise.

3. O comportamento das fontes de rendimento das famílias rurais

3.1 A evolução das rendas agrícolas

As informações sobre a evolução das rendas agrícolas das famílias no período 1995-99 encontram-se sistematizadas na Tabela 1.

TABELA 1
Evolução das rendas agrícolas das famílias segundo a situação do domicílio, a área censitária e tipo de família. Rio Grande do Sul, 1995-99.

	ÁREA CENSITÁRIA/
TIPO DE FAMÍLIA
	1995
(R$)
	1996
(R$)
	1997
(R$)
	1998
(R$)
	1999
(R$)
	Taxa de Crescim. 1995/99

	
	
	
	
	
	
	(% a.a.)

	NÃO-METROPOLITANO
RURAL AGROPECUÁRIO
	323,68
	287,32
	277,23
	248,04
	255,49
	-6,0
	***

	Empregador com 3 ou mais assalariados
	3.537,13
	920,40
	515,44
	937,79
	461,56
	-33,3
	*

	
	Agrícola
	-
	-
	1.386,36
	-
	-
	 
	 

	Empregador com até 2 assalariados
	696,63
	488,99
	689,39
	971,53
	856,01
	11,6
	 

	
	Agrícola
	869,46
	669,16
	915,76
	1.497,58
	1.351,21
	18,4
	*

	
	Pluriativo
	747,03
	434,15
	518,86
	753,31
	938,38
	10,6
	 

	
	
	Agrícola+Agrícola
	968,46
	-
	700,81
	-
	-
	 
	 

	
	
	Agrícola+Não-agrícola
	581,00
	434,15
	372,49
	753,31
	245,77
	-11,0
	 

	Empregador total
	1.375,78
	562,93
	636,08
	965,40
	745,91
	-6,6
	 

	
	Agrícola
	896,47
	880,06
	994,18
	1.497,58
	1.272,79
	13,1
	**

	
	Pluriativo
	-
	429,03
	565,14
	1.043,58
	836,55
	 
	 

	
	
	Agrícola+Agrícola
	3.956,83
	-
	758,91
	-
	-
	 
	 

	
	
	Agrícola+Não-agrícola
	643,50
	429,03
	442,02
	1.043,58
	318,37
	-5,1
	 

	Conta Própria
	350,80
	368,10
	342,19
	302,24
	329,32
	-3,2
	*

	
	Agrícola
	386,62
	427,88
	402,21
	350,13
	380,77
	-2,3
	 

	
	Pluriativo
	387,30
	367,90
	332,06
	288,20
	375,23
	-3,0
	 

	
	
	Agrícola+Agrícola
	626,08
	586,14
	501,56
	333,20
	409,24
	-13,2
	**

	
	
	Agrícola+não-agrícola
	355,91
	319,54
	301,84
	295,36
	393,55
	1,2
	 

	
	
	Agrícola+Trab. Doméstico
	261,48
	429,38
	210,06
	254,16
	227,01
	-7,8
	 

	
	
	Agríc.+Não-Agríc.+Trab.Doméstico
	-
	167,57
	-
	162,19
	-
	 
	 

	Empregados
	143,24
	127,49
	137,46
	119,54
	137,41
	-1,5
	 

	
	Agrícola
	253,33
	245,47
	259,82
	245,38
	265,28
	0,9
	 

	
	
	Agrícola
	236,51
	246,00
	253,26
	213,15
	262,17
	0,6
	 

	
	
	Agrícola+Agrícola
	474,34
	-
	356,14
	585,71
	-
	 
	 

	
	Pluriativo
	254,85
	217,25
	265,53
	222,47
	194,63
	-5,0
	 

	
	
	Agrícola+Não-agrícola
	255,29
	195,83
	306,84
	180,15
	204,91
	-5,1
	 

	
	
	Agrícola+Trab. Doméstico
	288,01
	260,08
	204,02
	267,67
	206,92
	-6,1
	 

	
	
	Agríc.+Não-Agríc.+Trab.Doméstico
	-
	-
	-
	-
	117,06
	 
	 


FONTE - Tabulações Especiais do Projeto RURBANO, IE/UNICAMP. Junho/2001.

Obs: Valores em reais de Setembro/99.

NOTA: ***, **,* indicam respectivamente 5%, 10% e 20% de confiança, estimado pelo coeficiente de regressão log-linear contra o tempo.

Verifica-se que, na região analisada, a renda agrícola apresentou tendência de queda confiável no período 1995-99. Além disso, os valores das mesmas podem ser considerados baixos. Enquanto que em 1995, a renda agrícola média apresentava-se em torno de R$ 323,68, em 1999 ela reduziu-se para R$ 255,49. A partir desta situação, deve-se concordar com Alves et alli (1999) que ao analisar a produtividade da terra nas regiões Nordeste e a Região Sul, sendo que esta última apresenta melhores condições, faz a seguinte ponderação: “somente os estabelecimentos de mais de 100 hectares têm uma remuneração, por trabalhador ocupado, acima de um salário mínimo”, confirmando a dificuldade das famílias se manterem nas atividades exclusivamente agrícolas.

Entre o grupo de famílias de conta-própria, observa-se, que há uma tendência também de queda confiável de 3,2% ao ano, reduzindo a renda agrícola de R$ 350,80, em 1995, para R$ 329,32, em 1999. Esta diminuição pode ser o reflexo da tendência confiável e negativa (-13,2%) que se revela entre as famílias pluriativas agrícolas, pois as demais permaneceram estagnadas. Ainda, constata-se que a renda das famílias com atividade exclusivamente agrícola, em 1999, é inferior a renda das famílias com pluriatividade desejada e tradicional. Já as famílias com pluriatividade não-desejada (agrícola mais trabalho doméstico) apresentaram, em 1999, a renda de menor valor monetário, indicando a precariedade deste tipo de combinação. Ressalta-se que essa forma de combinação com trabalho doméstico resulta de um padrão muito concentrado de rendas no país, e se constitui um bolsão de ocupações para a mão-de-obra feminina no Brasil, porque não exige nenhuma qualificação, conforme expôs Mello (1998:120).

O grupo de família empregador total e agrícola apresentou uma tendência confiável de crescimento das rendas de 13,1%, elevando a renda de R$ 896,47 em 1995 para cerca de R$ 1.272,00 em 1999. Este crescimento relaciona-se também à tendência de aumento significativa das rendas das famílias empregadoras com até 2 assalariados e agrícolas. Já as famílias empregadoras com 3 ou mais assalariados apresentaram uma tendência significativa, de queda de 33,3%. A renda que se apresentava em torno de R$ 3.537,13 em 1995, reduz para menos de R$ 500,00 em 1999, portanto, uma queda bastante expressiva. Uma explicação para este fato é que estes grupos de famílias passam por um importante processo de adaptação às novas condições impostas pelo ambiente de mercado, conduzindo à emergência de um grupo de famílias agrícolas muito eficientes do ponto de vista produtivo capaz de acompanhar o processo de modernização crescente da agricultura no meio rural gaúcho. A reestruturação dos anos 90 impôs uma redução brutal dos preços dos produtos agrícolas combinado com uma taxa de câmbio sobre-valorizada, prejudicando diretamente o setor produtivo (Schmidt & Herrlein Jr. 2002), obviamente fazendo acentuar as disparidades econômicas e sociais no campo.

Levando-se em consideração o exposto sobre a análise da evolução das rendas agrícolas, a mesma apresenta uma situação clara de deterioração em decorrência da modernização e a globalização entre os mercados, com a oferta de produtos em grande escala atingindo diretamente as famílias agrícolas, com poucos recursos financeiros e tecnológicos. Tem-se a convicção que as famílias ocupadas na agricultura gaúcha encontram dificuldades, principalmente para acompanhar todo este processo de modernização que se instala no setor agrícola, levando a uma deterioração do rendimento monetário das famílias que se ocupam desta atividade.

3.2 A evolução das rendas não-agrícolas

Na Tabela 2 têm-se as informações sobre a evolução da renda familiar não-agrícola. Verifica-se que esta renda apresentou, na área rural analisada, uma tendência de crescimento forte e muito confiável. Observa-se, que a renda não-agrícola em 1995, girava em torno de R$ 157,50 e atingiu, em 1999, cerca de R$ 240,00. Tem-se aí um aumento muito importante neste tipo de renda. A inserção de atividades com características urbanas estão cada vez mais presentes no espaço rural, proporcionando condições de renda superior às ocupações tradicionais, conforme pode se constatar ao analisar essa fonte. A explicação dada por Schneider (2003) quando analisa informações do Estado do Rio Grande do Sul, é que o ramo industrial, como a indústria de calçados, de beneficiamento de produtos agrícolas, e outras, apresentam-se como fonte principal das rendas não-agrícolas. 

Analisando-se cada grupo de famílias separadamente verificamos que as famílias de “empregador total” apresentaram tendência confiável e positiva (36,3%), elevando suas rendas de R$ 494,99 em 1995, para R$ 1.429,31 em 1999. Este resultado se justifica pelas tendências positivas e significativas reveladas pelas famílias com pluriatividade desejada (39,3%) e as famílias não-agrícolas (27,2%). Associada a este fato os resultados positivos, são também decorrentes das tendências apresentadas nas rendas das famílias de empregador com até 2 assalariados pluriativos (33,9%).

As famílias de conta-própria também apresentaram tendência de crescimento confiável de 8,6% ao ano, permitindo que a renda não-agrícola que em 1995, era cerca de R$ 117,51, em 1999, subisse para cerca de R$ 161,30. Mas, observa-se que neste grupo de família a renda é inferior a renda obtida pelas famílias de empregados, que permaneceu estagnada. Em vista deste grupo ser majoritariamente o que se convencionou denominar de “agricultura familiar” há uma clara tendência de diversificação das fontes de renda, ainda que a renda agrícola continue sendo a mais importante.

TABELA 2

Evolução das rendas não-agrícolas das famílias segundo a situação do domicílio, a área censitária e tipo de família. Rio Grande do Sul, 1995-99.
	ÁREA CENSITÁRIA/
TIPO DE FAMÍLIA
	1.995
(R$)
	1.996
(R$)
	1.997
(R$)
	1.998
(R$)
	1.999
(R$)
	Taxa de crescim. 1995/99

	
	
	
	
	
	
	(% a.a.)

	NÃO-METROPOLITANO
RURAL AGROPECUÁRIO
	157,5
	161,5
	165,5
	198,2
	238,0
	10,8
	***

	Empregador com 3 ou mais assalar.
	916,0
	445,8
	769,0
	2.322,1
	2.187,2
	40,4
	*

	
	Não-agrícola
	1.138,4
	-
	1.198,9
	-
	3.787,5
	 
	 

	
	
	Não-agrícola
	1.138,4
	-
	1.198,9
	-
	3.787,5
	 
	 

	Empregador com até 2 assalariados
	362,6
	259,6
	257,3
	426,4
	1.135,8
	32,0
	*

	
	Pluriativo
	335,2
	486,9
	278,8
	468,3
	1.474,1
	33,9
	*

	
	
	Agrícola+Não-agrícola
	586,7
	486,9
	517,7
	468,3
	2.680,3
	35,0
	 

	
	Não-agrícola
	-
	726,5
	1.489,0
	1.310,5
	2.374,1
	 
	 

	
	
	Não-agrícola
	-
	-
	1.489,0
	1.310,5
	2.374,1
	 
	 

	Empregador total
	494,9
	291,5
	414,1
	771,1
	1.429,3
	36,3
	*

	
	Pluriativo
	-
	503,8
	367,4
	1.367,0
	1.679,9
	 
	 

	
	
	Agrícola+Não-agrícola
	815,9
	503,8
	624,5
	1.367,0
	2.598,3
	39,3
	*

	
	Não-agrícola
	1.260,5
	708,5
	1.295,5
	1.460,8
	2.917,9
	27,2
	*

	
	
	Não-agrícola
	1.260,5
	710,2
	1.295,5
	1.460,8
	2.917,9
	27,1
	*

	Conta Própria
	117,5
	129,9
	117,8
	156,9
	161,3
	8,6
	**

	
	Pluriativo
	275,3
	325,8
	282,1
	305,6
	328,9
	3,0
	 

	
	
	Agrícola+não-agrícola
	349,1
	419,9
	381,5
	383,6
	418,0
	2,7
	 

	
	
	Agrícola+Trab. Doméstico
	150,5
	131,7
	122,4
	144,7
	143,3
	0,0
	 

	
	
	Agríc.+Não-agríc.+Trab.Doméstico
	-
	503,1
	-
	523,4
	-
	 
	 

	
	Não-agrícola
	566,1
	565,1
	505,7
	900,4
	731,1
	10,3
	 

	
	
	Não-agrícola
	579,5
	569,6
	503,5
	892,1
	715,1
	9,1
	 

	
	
	Não-agrícola+Trab.Doméstico
	-
	-
	522,4
	977,6
	925,6
	 
	 

	Empregados
	242,1
	266,8
	252,0
	268,7
	265,7
	1,9
	 

	
	Pluriativo
	293,4
	352,7
	291,8
	225,9
	267,8
	-6,1
	 

	
	
	Agrícola+não-agrícola
	449,3
	461,8
	403,9
	296,7
	362,4
	-8,4
	*

	
	
	Agrícola+Trab. Doméstico
	91,2
	145,5
	112,5
	138,2
	86,6
	-1,5
	 

	
	
	Agríc.+Não-agríc.+Trab.Doméstico
	-
	-
	-
	-
	378,0
	 
	 

	
	Não-agrícola
	484,5
	439,0
	436,5
	490,2
	514,8
	2,3
	 

	
	
	Não-agrícola
	555,7
	488,8
	447,4
	536,3
	535,5
	0,2
	 

	
	
	Não-agrícola+Trab.Doméstico
	237,3
	277,3
	374,6
	303,7
	390,8
	11,5
	**


FONTE - Tabulações Especiais do Projeto RURBANO, IE/UNICAMP. Junho/2001.

Obs: Valores em reais de Setembro/99.

NOTA: ***, **,* indicam respectivamente 5%, 10% e 20% de confiança, estimado pelo coeficiente de regressão log-linear contra o tempo.

A renda não-agrícola do grupo das famílias de empregados não-agrícolas com trabalho doméstico apresentou uma tendência de crescimento confiável de 11,5%, ou seja, saltou de R$ 237,00 em 1995, para R$ 390,00 em 1999, e ainda, nota-se que esta renda se mostra superior a renda das famílias de empregados pluriativos que permaneceu estagnada. Ressalta-se que o trabalho doméstico prestado a outra pessoa ou ao domicílio das famílias, não se constitui propriamente um instrumento de geração de riqueza, mas unicamente uma redistribuição da renda pessoal. Mas, para certas famílias torna-se um importante recurso na busca de ocupação e manutenção da família, apesar da sua já mencionada precariedade. 

Levando-se em consideração o exposto, as rendas não-agrícolas, em um contexto geral, apresentaram tendências de crescimento, ao contrário do que ocorreu entre as rendas agrícolas, que revelaram tendências negativas. Para Alves et alli (1999), o desenvolvimento urbano e a tecnologia em alguns países têm colocado a agricultura na condição de um pequeno empregador, e também está dispensando a mão-de-obra familiar para o emprego urbano, e inclusive em tempo parcial. 

Apesar destas explicações, não podemos ignorar as aspirações de consumo da população rural e as dificuldades financeiras que derivam da deficiência de estrutura produtiva, que muitas vezes induzem ao subemprego da força-de-trabalho disponível (Cavaco, 1981). Ainda, segundo a autora, as aspirações destas famílias acentuaram-se devido à difusão de padrões de consumo e bem-estar urbano. Isto motiva a busca de atividades extra-agrícolas, principalmente por famílias com pouca superfície útil de exploração e com receitas pequenas. Então, o meio mais fácil de satisfazer esses desejos é através da inclusão de uma nova atividade marginal à agricultura. Deste modo, pode-se melhorar o rendimento familiar. Não podemos deixar de reconhecer que o meio rural gaúcho também se apresenta com as características desta nova realidade.

3.3 Evolução das rendas de aposentadorias e/ou pensões.

Para averiguar o montante e analisar as tendências das rendas de transferências sociais que são realizadas pela Previdência Social Rural, a Tabela 3 mostra as informações sistematizadas sobre a evolução das rendas oriundas de aposentadorias e/ou pensões no Estado do Rio Grande do Sul no período 1995-1999. No contexto geral, verifica-se na Tabela 3 que as aposentadorias e/ou pensões apresentaram uma tendência confiável e positiva de 4,8% no período analisado. A renda que era de cerca de R$ 83,62, em 1995, subiu para R$ 105,17, em 1999. O valor em 1999 representava cerca de 40% da renda agrícola e/ou da renda não-agrícola no contexto geral.
TABELA 3

Evolução das rendas de aposentadorias e/ou pensões das famílias segundo a situação do domicílio, a área censitária e tipo de família. Rio Grande do Sul, 1995-99.
	ÁREA CENSITÁRIA/
TIPO DE FAMÍLIA
	1.995
(R$)
	1.996
(R$)
	1.997
(R$)
	1.998
(R$)
	1.999
(R$)
	Taxa de crescim. 1995/99

	
	
	
	
	
	
	(% a.a.)

	NÃO METROPOLITANO
RURAL AGROPECUÁRIO
	83,62
	102,21
	103,76
	103,72
	105,17
	4,8
	*

	Empregador com 3 ou mais assalar.
	67,39
	86,52
	75,18
	180,49
	11,33
	-24,7
	 

	Empregador com até 2 assalariados
	75,27
	126,61
	95,31
	25,51
	57,03
	-19,4
	 

	
	Agrícola
	45,14
	111,24
	100,16
	27,54
	45,33
	-13,0
	 

	
	Pluriativo
	103,96
	220,41
	102,46
	27,55
	111,26
	-17,7
	 

	
	
	Agrícola+Não-agrícola
	149,69
	220,41
	73,37
	27,55
	158,62
	-17,8
	 

	
	Não-agrícola
	-
	25,57
	52,45
	19,70
	-
	 
	 

	Empregador total
	73,39
	119,74
	89,14
	53,69
	44,27
	-16,6
	*

	
	Agrícola
	51,04
	108,27
	103,87
	27,54
	42,50
	-15,9
	 

	
	Pluriativo
	-
	195,94
	103,25
	59,15
	87,41
	 
	 

	
	
	Agrícola+Agrícola
	87,90
	-
	136,41
	-
	-
	 
	 

	
	
	Agrícola+Não-agrícola
	128,32
	195,94
	93,67
	59,15
	105,72
	-14,7
	 

	
	Não-agrícola
	-
	59,76
	43,70
	91,81
	-
	 
	 

	
	
	Não-agrícola
	-
	50,04
	43,70
	91,81
	-
	 
	 

	Conta Própria
	88,00
	103,21
	107,56
	113,46
	120,37
	7,5
	***

	
	Agrícola
	83,61
	111,44
	113,96
	122,13
	121,45
	8,7
	**

	
	Pluriativo
	95,93
	100,75
	128,07
	89,89
	138,94
	6,5
	 

	
	
	Agrícola+Agrícola
	39,29
	80,71
	102,79
	101,05
	163,98
	36,1
	***

	
	
	Agrícola+Não-agrícola
	108,49
	111,38
	150,75
	88,10
	138,68
	2,6
	 

	
	
	Agrícola+Trab. Doméstico
	88,24
	69,96
	52,49
	69,13
	113,39
	5,0
	 

	
	Não-agrícola
	99,64
	57,05
	28,62
	109,46
	87,32
	4,0
	 

	
	
	Não-agrícola
	101,07
	58,98
	27,41
	118,36
	94,47
	5,8
	 

	
	
	Não-agrícola+Trab.Doméstico
	-
	-
	37,49
	27,58
	-
	 
	 

	Empregados
	37,15
	45,77
	51,78
	48,58
	38,27
	1,2
	 

	
	Agrícola
	31,17
	28,95
	29,70
	25,08
	28,57
	-3,1
	 

	
	
	Agrícola
	32,14
	28,85
	28,74
	26,00
	29,27
	-2,9
	 

	
	
	Agrícola+Agrícola
	18,44
	-
	43,77
	15,33
	-
	 
	 

	
	Pluriativo
	18,55
	21,82
	25,90
	16,55
	51,00
	19,1
	 

	
	
	Agrícola+Não-agrícola
	32,23
	22,24
	48,81
	31,82
	71,24
	21,5
	 

	
	
	Agrícola+Trab. Doméstico
	4,44
	17,03
	6,91
	-
	38,85
	 
	 

	
	Não-agrícola
	47,99
	68,43
	77,48
	73,36
	43,57
	-1,2
	 

	
	
	Não-agrícola
	52,48
	70,45
	81,84
	71,53
	46,71
	-2,2
	 

	
	
	Não-agrícola+Trab.Doméstico
	32,37
	61,87
	52,80
	80,72
	24,73
	-2,7
	 

	Não Ocupados
	191,75
	277,03
	264,72
	244,06
	273,31
	6,0
	 


FONTE - Tabulações Especiais do Projeto RURBANO, IE/UNICAMP. Junho/2001.

Obs: Valores em reais de Setembro/99.

NOTA - ***, **,* indicam respectivamente 5%, 10% e 20% de confiança, estimado pelo coeficiente de regressão log-linear contra o tempo.

Pode-se constatar também através da Tabela 3 que a renda originária de aposentadorias e/ou pensões, na área rural como um todo, possui valor monetário baixo, mas isso se justifica, porque a maior parte destes benefícios tem valor que corresponde a um salário mínimo, conforme a regulamentação da Previdência Social. Além de constituir-se em um importante complemento da renda familiar é necessário considerar que estes rendimentos são estáveis, mesmo apresentando um valor reduzido.

Uma provável explicação para a tendência geral de aumento destas rendas nas áreas rurais se relaciona às tendências fortes e significativas apresentadas no grupo de famílias conta-própria. Pode-se constatar neste grupo uma tendência de crescimento muito forte e confiável das rendas oriundas de aposentadorias e/ou pensões ao redor de 7,5% ao ano entre as mesmas. Estes resultados podem ser decorrentes das tendências de crescimento confiáveis das rendas nas famílias conta-próprias e agrícolas que foi de 8,7% ao ano e, entre as famílias com pluriatividade tradicional, que atingiu o incrível resultado de 36,1% ao ano. As famílias conta-própria agrícola possuem a característica de ser em sua maior parte, o que se denomina “agricultura familiar”.  Por conseguinte, podemos constatar que, as aposentadorias e/ou pensões podem estar auxiliando na sustentação das rendas familiares. Aventa-se, portanto a hipótese que possa estar surgindo aí uma certa dependência deste tipo de rendimento entre estas famílias. 

Já entre as famílias de empregador total observou-se uma tendência de queda confiável de 16,6%. A renda que era de R$ 73,39 em 1995 caiu para R$ 44,27 em 1999. Nos demais tipos de famílias esta fonte de rendimento permaneceu estagnada, indicando sua pouca importância. Finalmente, vale destacar que as famílias rurais “não-ocupadas” ficaram estagnadas. Todavia, observa-se que este grupo de família apresenta um valor superior da renda em relação às outras famílias, como não poderia deixar de ser. As famílias de empregados são as que apresentam o menor valor das rendas oriundas de aposentadorias e/ou pensões entre quase todos os grupos de famílias, fato este que deve estar associado à dificuldade ou impossibilidade real destas famílias terem acesso a estas formas de transferência social. Apesar disso, esses resultados confirmam o importante papel social e econômico desempenhado pelas rendas oriundas da previdência social no meio rural gaúcho, fato que outros autores já comprovaram
.

3.4 A evolução das “outras rendas”

Na tabela 4 encontram-se as informações referentes às chamadas “outras rendas” das famílias rurais do Estado do Rio Grande do Sul no período 1995-1999. 
TABELA 4
Evolução das outras rendas das famílias segundo a situação do domicílio, a área censitária e tipo de família. Rio Grande do Sul, 1995-99.

	ÁREA CENSITÁRIA/
TIPO DE FAMÍLIA
	1.995
(R$)
	1.996
(R$)
	1.997
(R$)
	1.998
(R$)
	1.999
(R$)
	Taxa de crescim. 1995/99

	
	
	
	
	
	
	(% a.a.)

	NÃO-METROPOLITANO
RURAL AGROPECUÁRIO
	40,49
	21,98
	23,57
	22,38
	20,94
	-12,2
	*

	Empregador com 3 ou mais assalar.
	621,75
	19,02
	83,58
	338,17
	21,59
	-31,9
	 

	Empregador com até 2 assalariados
	74,54
	17,15
	58,28
	12,83
	12,98
	-31,5
	*

	
	Agrícola
	48,34
	11,41
	63,21
	10,61
	10,83
	-26,4
	 

	
	Pluriativo
	90,17
	23,39
	45,99
	2,54
	24,76
	-38,1
	 

	
	
	Agrícola+Não-agrícola
	147,04
	23,39
	55,74
	2,54
	-
	 
	 

	
	Não-agrícola
	-
	25,57
	65,56
	24,96
	-
	 
	 

	Empregador total
	205,38
	17,47
	66,03
	71,98
	15,38
	-31,4
	 

	
	Agrícola
	86,80
	10,14
	101,15
	10,61
	16,62
	-27,8
	 

	
	Pluriativo
	-
	20,79
	36,59
	73,91
	26,60
	 
	 

	
	
	Agrícola+Não-agrícola
	126,04
	20,79
	41,43
	73,91
	11,12
	-30,1
	 

	
	Não-agrícola
	28,64
	30,24
	29,12
	172,39
	1,77
	-31,8
	 

	
	
	Não-Agrícola
	28,64
	34,56
	29,12
	172,39
	1,77
	-32,7
	 

	Conta Própria
	23,20
	27,40
	19,84
	21,70
	21,90
	-3,4
	 

	
	Agrícola
	18,60
	30,67
	15,67
	25,37
	16,47
	-4,2
	 

	
	Pluriativo
	41,63
	24,86
	29,55
	9,28
	27,23
	-16,8
	 

	
	
	Agrícola+Agrícola
	109,29
	12,57
	17,70
	1,70
	5,30
	-55,3
	**

	
	
	Agrícola+Não-agrícola
	32,48
	30,54
	34,36
	12,22
	34,05
	-7,9
	 

	
	
	Agrícola+Trab. Doméstico
	4,16
	16,59
	27,45
	4,07
	9,50
	2,5
	 

	
	Não-agrícola
	9,76
	11,97
	25,93
	25,89
	41,56
	44,3
	***

	
	
	Não-agrícola
	10,11
	12,38
	28,41
	27,49
	44,49
	45,7
	***

	Empregados
	15,51
	7,98
	10,61
	9,12
	13,20
	-1,9
	 

	
	Agrícola
	9,27
	7,77
	9,38
	7,05
	10,42
	1,3
	 

	
	
	Agrícola
	9,97
	7,35
	9,69
	6,99
	10,67
	0,9
	 

	
	
	Agrícola+Agrícola
	0,18
	-
	4,74
	7,65
	-
	 
	 

	
	Pluriativo
	18,23
	6,40
	3,51
	3,05
	12,62
	-13,7
	 

	
	
	Agrícola+Não-Agrícola
	33,33
	11,41
	0,79
	0,16
	16,90
	-42,9
	 

	
	
	Agrícola+Trab. Doméstico 
	-
	-
	6,45
	6,75
	8,57
	 
	 

	
	Não-agrícola
	21,42
	8,77
	13,89
	11,93
	15,98
	-2,7
	 

	
	
	Não-agrícola
	27,49
	6,01
	16,34
	14,79
	16,40
	-1,3
	 

	
	
	Não-agrícola+Trab.Doméstico
	0,31
	17,73
	-
	0,37
	13,47
	 
	 

	Não Ocupados
	137,63
	26,32
	58,16
	50,58
	44,23
	-14,9
	 


FONTE - Tabulações Especiais do Projeto RURBANO, IE/UNICAMP. Junho/2001.

Obs: Valores em reais de Setembro/99.

NOTA: ***, **,* indicam respectivamente 5%, 10% e 20% de confiança, estimado pelo coeficiente de regressão log-linear contra o tempo.

Inicialmente há que se esclarecer que a fonte denominada de outras rendas é aquela que se origina dos seguintes itens: juros de caderneta de poupança, aluguéis, aplicações financeiras, etc. Esta fonte nos distintos tipos de famílias em geral não atinge 5% da renda familiar. Esse resultado está de acordo com a literatura internacional, a qual aponta que “outras fontes de renda são muito menos importantes” na composição da renda média familiar rural (Mackinnon, Bryden, Bell, Fuller & Spearman, 1991:63).  Para estes autores, como para nós, as três fontes principais de renda são: agrícolas, não-agrícolas e, as aposentadorias e pensões.

Na Tabela 3 também se verifica que há uma tendência de redução geral e confiável de 12,2%. Pode-se também observar que o valor dessas rendas, em 1999, ficou em torno de apenas R$ 20,94, valor bem inferior do que era em 1995. O baixo valor aqui apresentado demonstra a sua pouca importância e que pode, ser atribuído ao surgimento de planos de estabilização econômica que conduziram a um certo controle do processo inflacionário desestimulando crescentemente a especulação financeira existente em períodos anteriores.

Entre as famílias conta-própria com pluriatividade tradicional observa-se uma tendência confiável e negativa de 55,3% nestas rendas. A renda que em 1995 apresentava um valor de R$ 109,29 praticamente desaparece, ou seja, ficou em torno de R$ 5,30 em 1999. Enquanto isso, as famílias de conta-própria não-agrícolas apresentaram uma tendência confiável e positiva de 44,3%. As “outras rendas” destas famílias apresentavam valores baixos e com a evolução ficou entre as mais elevadas entre todas as famílias. Ainda, não temos até o momento uma explicação convincente para esses resultados.

As famílias não-ocupadas apresentavam valores de “outras rendas” que variavam de R$ 137,63 em 1995, para R$ 44,23 em 1999, contudo não apresentando uma tendência confiável. Portanto, temos neste grupo, a renda mais alta entre quase todos os tipos de famílias. Incluem-se aí, as famílias conta-própria não-agrícola. Pelas razões anteriormente expostas, ou seja, a pouca expressividade desta fonte de renda, inclusive comprovada pela literatura internacional, não se aprofundará a discussão sobre as mesmas.

4. Conclusões

Baseando-se nas informações apresentadas neste artigo pode-se chegar a algumas conclusões ainda que preliminares. Em relação à evolução da composição das rendas agrícolas como um todo, essas mostraram uma tendência de queda no período 1995-99, evidenciando a dificuldade das famílias em se manter exclusivamente das atividades agrícolas. Esse declínio explica-se, muito provavelmente, porque as famílias conta-própria, grupo bastante numeroso no meio rural gaúcho, não está conseguindo acompanhar o chamado treadmill
 tecnológico da Revolução Verde. Neste sentido, vale destacar que as rendas das famílias de conta-própria, que em boa medida representa o universo da agricultura familiar, apresentaram tendências de redução, especialmente as famílias com pluriatividade tradicional. Mas, o único grupo que apresentou crescimento nas rendas é o de famílias empregadoras com até 2 assalariados e agrícolas, indicando um forte processo de diferenciação social e, porque, ao contrário dos outros tipos de famílias estas vêm tentando acompanhar as mudanças no ambiente econômico e social, principalmente a reestruturação produtiva da década de 90.

No caso das rendas não-agrícolas as tendências são inversas: observa-se um forte crescimento das mesmas no rural agropecuário gaúcho. Mais especificamente o crescimento destas rendas se dá no grupo das famílias conta-própria, nas famílias de empregadores com 3 ou mais assalariados e nas famílias com até 2 assalariados. Um fato que merece ser mencionado é o crescimento das rendas não-agrícolas das famílias de empregadores com até 2 assalariados e pluriativas, indicando que, muito provavelmente esse grupo de famílias venha a exercer a pluriatividade como uma forma de diversificação do seu negócio.

A análise da evolução de aposentadorias e/ou pensões indicou um crescimento das mesmas no meio rural gaúcho nos anos 90, principalmente nas famílias de conta-própria, ou seja, aquelas que compõem o universo da agricultura familiar. Verificaram-se tendências de crescimento muito fortes e confiáveis entre as famílias conta-própria agrícolas e com pluriatividade tradicional. Pode-se concluir com base nesses resultados que a fonte de renda de aposentadorias e/ou pensões exerce um papel importante de sustentação das rendas familiares, especialmente no caso da economia de base familiar, permitindo a manutenção de um importante tecido social. Isso confirma o importante papel social e econômico desempenhado pelas rendas oriundas da previdência social no meio rural gaúcho.
Com respeito à evolução das chamadas “outras rendas” estas se mostram cada vez menos importantes no rural gaúcho como um todo. Os seus valores monetários são geralmente muitos baixos, confirmando os resultados e as análises existentes na literatura internacional, bem como refletindo a mudança de comportamento das famílias rurais quanto ao uso de seus recursos frente a um ambiente marcado por estabilização econômica.

Portanto, a análise dos resultados apresentados neste trabalho em relação ao comportamento das fontes de rendas das famílias rurais no Estado do Rio Grande do Sul, conduz tanto à necessidade de uma compreensão mais adequada das rendas a nível local dada a existência de uma crescente e importante heterogeneidade no conjunto das famílias rurais, quanto de reformulação das atuais políticas agrárias, tomando em conta a atual tendência de diversificação das fontes de renda das mesmas, bem como a intensa redução das rendas de origem agrícola e a sua estabilidade em patamares relativamente baixos.
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Rural Agropecuário:
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Distritos e Povoados:


engloba as situações 3, 5 e 7.





Periferia:
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Urbano:
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No caso das famílias de assalariados e somente neste grupo, as famílias que combinavam atividades agrícolas com outras atividades, mas no próprio setor agrícola foram consideradas no grupo das famílias agrícolas e não como famílias pluriativas. A idéia subjacente é que se o individuo já é assalariado e tiver outro trabalho secundário como assalariado agrícola ele continuará sendo assalariado agrícola.





FONTE – Elaboração dos autores, (2004).





Famílias Agrícolas: Todos os membros exercem atividades agropecuárias como ocupação principal;





Famílias Não-Agrícolas: Um ou mais membros declararam exercer somente atividades não-agrícolas, tanto na principal como na secundária;


* As famílias não-agrícolas foram subdivididas em não-agrícola sem trabalho doméstico e não-agrícola com trabalho doméstico.





Famílias Pluriativas: Pelo menos um dos membros exerceu uma ocupação agrícola e outra não-agrícola ou exerce dupla atividade agrícola (principal e secundária) na semana de referência.

















� Por exemplo, na nova classificação das pessoas ocupadas por posição na ocupação que passou a ser adotada definiram-se duas outras categorias decorrentes da ampliação do conceito de trabalho (trabalhadores na produção para o próprio consumo e trabalhadores na construção para o próprio uso), e isolou-se uma categoria específica que recebeu a denominação de trabalhadores domésticos, “para abarcar todas as pessoas ocupadas no serviço doméstico remunerado”. Além da inclusão das novas categorias citadas, o IBGE passou a considerar como ocupadas as pessoas de 10 anos e mais que realizaram algum trabalho não-remunerado durante pelo menos 1 hora na semana de referência (ou seja, 8 minutos e 34 segundos por dia), no lugar das 15 horas anteriormente exigidas (Del Grossi & Graziano da Silva, 2000).


�As novas PNADS pesquisaram dois períodos de referência: o ano e a semana anterior à data do levantamento. 


� O projeto é uma pesquisa mais ampla coordenado pelo Núcleo de Economia Agrícola do Instituto de Economia da UNICAMP envolvendo várias instituições de pesquisas. No mesmo discute-se a relevância dos cortes rural/urbano e agrícola/não-agrícola e das atividades não-agrícolas para a população residente nas áreas rurais, através do processamento dos microdados das PNADs para os anos 90. Os dados utilizados neste trabalho de pesquisa foram processados no âmbito deste projeto de pesquisa. Para maiores informações, consultar �HYPERLINK "http://www.eco.unicamp.br/projetos/rurbano"��http://www.eco.unicamp.br/projetos/rurbano�


� A esse respeito ver artigo de Hoffmann (1988).


� O Plano Collor e o Plano Real formaram um conjunto de medidas que visava promover a estabilização monetária – incluindo-se a troca da moeda e a fixação de novas taxas de câmbio, tudo para conter a disparada na inflação, que apresentava índices elevados. Em 1992, as rendas declaradas nas PNADs, refletiam a aguda recessão que se encontrava no país, decorrente do fracasso do Plano Collor em 1991.


� INPC – Índice Nacional de Preços ao consumidor. 





� A pesquisa de Delgado & Cardoso (2000) confirma que as transferências da Previdência Pública desempenham um papel importante na reprodução dos pequenos agricultores familiares. Os autores ainda sugerem que uma previdência social combinada com a extensão dos serviços públicos para as áreas rurais constituiria num mecanismo importante para conter o êxodo rural e ao mesmo tempo funcionar como uma renda mínima para suporte da agricultura familiar de subsistência.


� Significa esteira rolante, o que nesse caso, quer dizer que o agricultor tem que incorporar cada vez mais tecnologias na sua produção para conseguir manter a mesma margem de lucro; na alegoria da esteira, como as inovações técnicas estão mais rápidas, equivale a uma esteira também cada vez mais veloz sem sair do lugar.
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